
ABRIL DE 2021

•  w w w. u v e sp . c o m . b r  •

PÁG 2

•  w w w. u v e sp . c o m . b r  •

ABRIL DE 2021

•  w w w. u v e sp . c o m . b r  •

PÁG 3

Cidade encravada na Serra da Man-
tiqueira tem como atração turistica, a 
Vinícola Villa Santa Maria, produtores 
dos famosos vinhos Brandina. A viní-
cola tem sido referência para os turistas 
que procuram as estancias próximas a 
Campos do Jordão.
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São Bento do Sapucaí
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Mensagens de otimismo
Priscila Gimenez é enfermeira e está na 
linha de frente no combate ao Covid 19. 
Com 37 anos de idade aprendeu cedo 
o princípio da solidariedade. Escreve
mensagens de otimismo aos internados, 
sempre com a mensagem da crença em 
Deus.

• São José do Rio Preto •

• editorial •

É tempo de reflexão
Marco principal da come-

moração dos 521 anos 
do  aniversário do Brasil, 

abril deve ser, para nós um tempo 
de reflexão, o que nos obrigou mais 
ainda a pandemia, que ainda mete 
medo no planeta.

Governados e governantes devem 
se fixar na imagem do município 
como realidade e aí vem a grande li-
ção da Universidade de Harvard, que
é todos os governantes olharem para 
o futuro. Pensar em um planejamen-
to para as próximas décadas, diante
de enormes problemas e falta de so-
luções no campo da saúde.

Não nos resolve pensar na União 
ou nos Estados para o encontro de 
soluções em todos os problemas 
que afligem o município. O proble-
ma é de cada um de nós.

Política, administração e demo-
cracia não se fazem fora do muni-
cípio, símbolo da fundação do país. 
Foram as cidades de São Vicente, 
São Paulo, Salvador ou Porto Segu-

ro que determinaram o desenvolvi-
mento político e social.

A principal cidade do país é um 
bom exemplo de municipalismo. A 
cidade nasce ao lado de uma igreja 
e de um colégio, símbolos da cris-
tandade e da cultura, e passa a ser 
o centro da conquista do território 
nacional e da civilização.

Índice de Efetividade da Gestão Pú-
blica Municipal é tema de artigo que 
analisa o projeto. Modelo para vários 
tribunais de contas.
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Aprecesp
Apoia e participa da nova plataforma 
eletrônica de boas práticas, da Secreta-
ria de Turismo do Estado de São Paulo. 
Cinquenta e seis estâncias das setentas 
já estão cadastrados. A Associação das 
Prefeituras Estâncias está incentivando 
a participação de todos para ajudarem 
na retomada do desenvolvimento.
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Tivéssemos uma política tribu-
tária justa, com recursos, os mu-
nicípios resolveriam mais rapida-
mente os problemas relacionados 
com a crise da saúde.

Os congressistas, responsáveis 
pela Reforma Tributária, precisam 
saber que quando não se confia no 
município, não se confia no povo. O 
município – repete-se sempre – é a 
grande escola da cidadania. 

Prefeitos e vereadores seriam  
capazes de administrar seus pro-
blemas se os recursos vindos de 
Brasília fossem justos.

Por falta de recursos, os muni-
cípios dependem da boa vontade 

dos governantes para encontrar a 
solução dos seus problemas. O es-
forço que tem feito o Governo do  
Estado para tirar o vírus de nossas 
vidas, poderia ser mais completo, 
ainda, com recursos municipais 
enviados para Brasília.

Abril pode ser de reanálise dos 
costumes, dos deveres e dos direi-
tos. 

A reestruturação do País, na 
busca  contínua dos seus melhores 
caminhos, deve começar, inegavel-
mente, pelo município, base da pró-
pria nacionalidade e onde se fixa, 
por um processo de condensação o 
próprio sentimento de Pátria.

Todos os 
governantes 

têm que olhar 
para o futuro’

Por isso, devemos nos fixar sem-
pre na imagem do município, onde 
os problemas devem ser resolvidos. 
A par disso devemos exigir o resta-
belecimento da autonomia munici-
pal. O município exige recuperar a 
autonomia em toda a sua plenitude, 
recuperar a democracia.

Vivemos, no país, uma tríplice crise. A crise da saúde, crise econômica e a crise política.

A crise da pandemia provocou 
uma crise econômica grave em to-
dos os países e no Brasil com gastos 
maiores por parte do poder público 
e receitas tributárias menores pela 
paralisação de setores empresariais, 
alto nível de desemprego e fecha-
mento de inúmeras empresas.

Aqui, não houve contribuição dos 
membros do poder público, que se 
garantiram, na Suprema Corte, em 
não ter diminuição de seus venci-
mentos e privilégios, enquanto per-
mitia-se redução salarial no segmen-
to privado e um acentuado aumento 
de desemprego, em casa superior a 
14 milhões de trabalhadores. Este 
desequilíbrio foi acentuado com 
a quebra da regra de ouro por par-
te do Congresso de orçamentos não 
criativos, mas reais (gastos previ-
síveis com receitas possíveis e não 
imaginárias), assim como com a não 
adoção de soluções emergenciais 
de reformas infraconstitucionais de 
simplificação da legislação ordinária 
existente, principalmente na área tri-
butária. As grandes reformas consti-
tucionais teriam que esperar estudos 
aprofundados e corretos sobre o im-
pacto nos negócios, pois em meio à 
crise econômica é impossível de se 
obter projeções com um mínimo de 
confiabilidade. Na era digital, grande 
parte da mão de obra oficial poderia 
ser reduzida para que o Brasil atin-
gisse a média da OCDE (9,2% do 
PIB ou 9,9%, conforme a quantidade 
de países avaliados) e não na inde-
cente casa dos 13,6% que é o quadro 
atual por aqui. No Japão, por exem-
plo, o peso é de 4,4%, na Alemanha 
de 6,8%, nos Estados Unidos de 
8,2%, na Colômbia de 6,2%, no Peru 
de 6,3%, no Chile de 6,4% (Fonte: 
CNI, FMI, OCDE).

Por fim, a crise política provo-
cou, pela antecipação do debate 
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As crises brasileiras e a Federação

Há responsabilidade nesta crise 
dos Três Poderes e das três 
esferas da Federação.

Evidentemente, por melhor que 
fosse qualquer governo no mundo, a 
pandemia geraria uma crise da Saúde.

Por mais moderno que fosse o 
sistema hospitalar de uma nação, 
não estaria preparado para enfren-
tar a rapidez com que a pandemia 
espalhou-se pelo mundo. No dia 25 
de março de 2021, na página B1, a 
“Folha” publicava que por 100 mil 
habitantes, a República Tcheca li-
derava o número de mortes (234), 
a Bélgica aparecia em segundo lu-
gar (196), o Reino Unido em quinto 
(186), a Itália em oitavo (175) e o 
Brasil em 19º (141). Por outro lado, 
em vacinação, os Estados Unidos 
apareciam em primeiro lugar com 
128,2 milhões de vacinados, a Chi-
na em segundo com 82,8, o Reino 
Unido em terceiro com 30,6 e o 
Brasil em quarto com 17,2 milhões. 
Em números absolutos de mortos, 
todavia, os Estados Unidos lidera-
vam com 544.704 e o Brasil estava 
com 300.305.

Vale dizer, o mundo inteiro vive 
crise idêntica. Creio, todavia, que 
a raça amarela e a raça negra têm 
maior resistência ao vírus que a raça 
branca, pelos números de contami-
nados e mortos na China, Coreia, 
Japão e África serem menores que 
na Europa ou na América.

sobre as eleições de 2022, a inva-
são constante do STF na compe-
tência dos Poderes Legislativo e 
Executivo, a mudança constante 
de precedentes na Suprema Corte 
por decisões monocráticas ou com 
fundamentações mais políticas que 
jurídicas e a insensibilidade brasi-
liense em reduzir os benefícios da 
Corte desta “Versailles” do Século 
XXI, como se vivesse alheia à rea-
lidade brasileira. 

Impressiona-me o custo, por 
exemplo, do Poder Judiciário. Da-
rei alguns exemplos: a Espanha 
gasta com seu Poder Judiciário 
0,12% do PIB, a Argentina 0,13%, 
a Inglaterra 0,14%, os Estados 
Unidos 0,14%, a Itália 0,13%. Na 
Europa, Portugal e Alemanha têm 
um custo um pouco maior. O pri-
meiro, é de 0,28% e o segundo de 
0,34%. Na América, Colômbia tem 
de 0,21%, o Chile de 0,22% e a Ve-
nezuela, um pouco mais, ou seja, 
0,34%, apesar de neste país, o Po-
der Judiciário não ser um 3° Poder, 
mas um departamento do Poder 
Executivo do ditador Maduro. Ora, 
no Brasil, as despesas são 1,30% 
do PIB, ou seja, 10 vezes maior do 
que na Espanha, Argentina, Ingla-

terra e Estados Unidos!!! (Fonte: 
Observatório das Elites Políticas e 
Sociais do Brasil).

À evidência, tudo isto ocorre, 
pois o maior bolo da Receita Tri-
butária fica com a União e não com 
os 26 Estados, Distrito Federal e 
5.568 Municípios, com o quê na 
Federação Brasileira ainda longe 
estamos do modelo ideal, visto que 
os destinos do país e de todos entes 
federativos são decididos numa ci-
dade constituída quase exclusiva-
mente por autoridades federais dos 
Três Poderes Republicanos.

Creio que todos os cidadãos 
brasileiros deveriam refletir sobre 
a Federação que desejamos, após a 
crise da pandemia e seus deletérios 
e corrosivos efeitos sanitários, eco-
nômicos e políticos.

Essa
‘Versailles’

do Século XXI, 
vive alheia à 

realidade 
brasileira’ Ives Gandra da Silva Martins
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